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Resumo   Este artigo resultou de um estudo transversal 
sobre o cuidado em saúde mental com 29.778 equipes 
da Estratégia Saúde da Família de todo o Brasil (87,1% 
do total), incluindo avaliação normativa dos dados do 
segundo ciclo do Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (2013-2014) 
nas dimensões perfil dos profissionais, promoção da 
saúde mental, gestão e oferta do cuidado. Os resulta-
dos mostraram que 33,8% dos entrevistados tinham 
vínculo trabalhista precário e 60,3% deles se sentiam 
despreparados para atuar em saúde mental. A oferta do 
conjunto de ações avaliadas só ocorreu em 9,5% das 
equipes em todo o Brasil (2,2% na região Norte). Cerca 
de metade não desenvolvia estratégias de promoção da 
saúde e apenas 9,8% efetivavam a gestão do cuidado. 
Concluiu-se que os baixos percentuais de implantação 
em nível nacional coexistem com expressivas desigualda-
des regionais, com piores resultados no Norte. Fazem-se 
necessários o fortalecimento de ações de promoção da 
saúde, a qualificação das equipes, a desprecarização de 
vínculos e o reordenamento da gestão do cuidado.
Palavras-chave  saúde mental; atenção básica; pro-
gramas de saúde.

Abstract    The article is the result of a cross-sectional 
study about care in mental health with 29,778 teams 
from the Family Health Strategy from all over Brazil 
(87.1% of the total of teams), including a normative 
evaluation of the data of the second cycle of the 
National Program for the Enhancement of Access 
and Quality in Primary Health Care (2013-2014) in 
the dimensions of the profile of the professionals, 
promotion of mental health, management, and offer 
of care. The results showed that 33.8% of the inter-
viewees had precarious labor relationships, and that 
60.3% of them did not feel prepared to work in 
mental health. The offer of the set of actions evalu-
ated only occurred in 9.5% of the teams in all of 
Brazil (2.2% in the Northern region). Around half of 
them did not develop strategies to promote health, 
and only 9.8% actually carried out the management 
of care. We concluded that the low percentages of 
implementation on the national level coexist with 
significant regional inequalities, with the worst results 
coming from the Northern region. It is necessary to 
strengthen the actions of promotion of health, the 
qualification of the teams, to reverse the precarious-
ness of the labor relationships, and to reorganize the 
management of care. 
Keywords  mental health; primary health care; health 
programs.
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Introdução

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), os transtornos men-
tais são importante causa de morbidade e de mortalidade prematura, repre-
sentando 12% da carga mundial de doença (World Health Organization, 
2008). No Brasil, estimativas do Ministério da Saúde apontam que 3% da 
população necessita de cuidados contínuos em saúde mental e 9% de aten-
dimento eventual, no caso de transtornos de menor gravidade (Brasil, 2003).

A rede de atenção básica (AB) é o nível preferencial para oferta de ações 
de saúde mental e ponto estratégico da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 
(Brasil, 2011, 2012). O cuidado em saúde mental na AB envolve um conjunto 
de atividades que visam ao controle de sintomas, à prevenção de recidivas e à 
redução do risco de internação, envolvendo diagnóstico precoce, tratamento 
– incluído o manejo de psicotrópicos – e acompanhamento adequados, além 
de promoção da saúde (World Health Organization, 2001).

Entre os benefícios dos cuidados de saúde mental na atenção básica, são 
apontados desfechos clínicos positivos, melhora da qualidade de vida de 
pacientes com depressão (Schoenbaum, 2002), ampliação da cobertura assis-
tencial dos agravos mentais e redução das práticas manicomiais (Rodrigues 
e Moreira, 2012).

No que diz respeito à prevalência de transtornos mentais entre os usuários 
do sistema de saúde, publicações mais recentes que avaliaram a prevalência de 
transtornos mentais comuns em usuários da atenção básica nos municípios de 
São João del Rei (MG) e São Paulo (SP) encontraram prevalências de 24,95% 
e 43,7%, respectivamente, em usuários da Estratégia Saúde da Família (ESF), 
indicando a importância do atendimento a tais problemas na rede de atenção 
primária (Moreira et al., 2011; Maragno et al., 2006).

O estudo que originou este artigo procurou avaliar a organização do 
cuidado (Cecílio, 2011) em saúde mental desenvolvido na ESF no Brasil por 
meio das dimensões promoção da saúde mental, gestão e oferta do cuidado. 
Investigaram-se variáveis como organização e disponibilidade de cuidados 
em saúde mental na Estratégia Saúde da Família, planejamento das ações e 
definição de fluxos e rotinas no atendimento aos usuários. Os dados provêm 
do segundo ciclo avaliativo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), que objetiva incentivar a 
melhoria da qualidade e ampliação do acesso, efetividade e qualidade das 
ações ofertadas na rede básica de saúde (Brasil, 2013). A avaliação realizada 
se caracterizou como uma apreciação normativa, nos termos de Champagne 
e colaboradores (2011).
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Desenho do estudo 

O estudo5 que deu origem a este artigo foi do tipo transversal, desenvolvido 
com base nas informações obtidas no banco de dados do componente de ava-
liação externa do segundo ciclo do PMAQ-AB – avaliação esta realizada por 
instituições de ensino e pesquisa em 2013-2014. A coleta dos dados foi feita 
de forma eletrônica, utilizando-se equipamentos do tipo tablet. Foram entre-
vistadas 29.778 equipes da Estratégia Saúde da Família (eSFs) que atuavam 
na AB, equivalendo a 87,1% do total de 34.185 equipes implantadas no país 
(Brasil, 2015). Dadas as características do programa PMAQ-AB, a seleção de 
equipes foi feita por adesão voluntária ao processo avaliativo.

O instrumento de coleta de dados contemplava perguntas sobre o perfil 
dos profissionais da ESF e dos serviços ofertados nas unidades de saúde da 
família. O bloco relativo aos serviços constava de quatro módulos: observação 
na unidade básica de saúde; entrevista com profissional de saúde e verificação 
de documentos; entrevista com os usuários; entrevista com o Nasf (Brasil, 
2013). Para este artigo foi analisado o segundo módulo, nos itens II.23 (aten-
ção ao usuário em sofrimento psíquico); II.3, II.4, II.5 e II.7 (utilizados para 
avaliar o perfil profissional e a qualificação dos entrevistados); itens II.12, 
II.14 e II.23 (gestão do cuidado e acolhimento à demanda espontânea) e II.26 
(ações de promoção à saúde). Do conjunto desses itens foram selecionadas seis 
perguntas relativas ao perfil profissional e 18 relativas às ações ofertadas ao 
usuário em sofrimento psíquico, acolhimento à demanda e promoção da saúde.

O plano de análise contemplou o reagrupamento das perguntas oriundas do banco, 
selecionadas segundo sua congruência com as dimensões avaliativas priorizadas no 
estudo (perfil profissional, promoção da saúde, oferta de cuidado em saúde mental e 
gestão do cuidado em saúde mental). A seleção e o reagrupamento das variáveis rela-
tivas às ações em saúde mental tomaram como base a portaria n. 3.088 (Brasil, 2011), 
que preconiza as atividades a serem desenvolvidas nas unidades básicas de saúde. O 
conjunto de dimensões e subdimensões avaliativas está disposto no Quadro 1.

Todas as equipes cujas respostas constavam no banco da avaliação externa 
foram incluídas, já que não houve perdas.

Quadro 1

Descrição das dimensões e subdimensões de avaliação da oferta do cuidado em saúde mental

Dimensões 

de análise
Subdimensões (variáveis oriundas do questionário)

Perfil 

profissional

II.3.2. Profissão

II.3.5. Tempo de trabalho na equipe

II.4.1 Possui ou está em formação complementar?

II.5.2. Qual seu tipo de vínculo?

II.7.1. Participa de ações de educação permanente organizadas pela gestão municipal?

II.23.2. Tem preparo para lidar com demandas de saúde mental? continua>
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Promoção 

de saúde 

mental

II.26.2.8. Promove ações educativas em saúde mental?

II.26.2.11. Promove ações educativas para usuários de álcool e outras drogas?

II.26.2.12. Promove ações educativas para usuários crônicos de medicamentos 
psicotrópicos?

Oferta de 

cuidado 

em saúde 

mental

II.23.1. Atende à demanda espontânea em saúde mental?

II.23.8. Realiza ações voltadas para usuários de álcool e outras drogas?

II.23.10. Realiza ações voltadas para usuários crônicos de psicotrópicos?

II.23.4.1. Oferta consulta de saúde mental com tempo maior?

II.23.4.2. Efetua registro da história de vida?

II.23.4.3. Oferta atendimento em grupo?

II.23.4.4. Realiza atendimento com profissionais de saúde mental (apoio matricial)?

Gestão do 

cuidado 

em saúde 

mental

II.12.7.5. Possui protocolo para acolhimento à demanda espontânea em saúde mental?

II.14.3.6. Programa oferta de consultas em saúde mental?

II.14.4.9. Possui protocolo para estratificação de risco para situações de saúde mental?

II.14.4.11. Possui protocolo para estratificação de risco para situações de uso de álcool e 
outras drogas?

II.14.5.6. Programa ações de saúde mental de acordo com estratificação de risco?

II.23.6. Registra os casos mais graves em saúde mental?

II.23.7. Registra os usuários de álcool e outras drogas?

II.23.9. Registra os usuários em uso crônico de psicotrópicos?

Ao contrário de outras formas de atenção programática, como a atenção 
ao pré-natal e o controle de doenças transmissíveis (Brasil, 2015), que dis-
põem de protocolos clínicos e indicadores que definem padrões mínimos de 
qualidade do cuidado e nível de resolutividade desejável na atenção básica, 
não foram encontrados parâmetros equivalentes para atenção à saúde mental. 
Tal circunstância limitou a avaliação às questões previamente definidas no 
questionário do PMAQ, impedindo que se avaliasse a adequação das ações 
ofertadas na ESF.

Os dados foram tabulados em planilha do programa Microsoft Office Excel 
2013. Para análise de dados, utilizou-se o software IBM Statistical Package for 
Social Science (SPSS) versão 22. As ações foram investigadas individualmente 
e por dimensões, contabilizando-se a quantidade de ações realizadas por grupo 
de análise e agrupando-as em intervalos. A análise por dimensão considerou 
apenas as respostas que indicavam execução da ação investigada. Além da 
análise descritiva, realizou-se análise bivariada para avaliar a associação de 
cada componente selecionado com as regiões geopolíticas brasileiras. As di-
ferenças na distribuição das características do cuidado em saúde mental para 

Fonte: Adaptado de Instrumento de avaliação externa para as equipes de atenção básica. 

Ver em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/instrumento_ae_sfp.pdf>.

Continuação - Quadro 1

Descrição das dimensões e subdimensões de avaliação da oferta do cuidado em saúde mental
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cada região do país foram verificadas com o teste qui-quadrado, adotando um 
nível de significância de 5%.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Hu-
manos da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (Ensp) da Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz) e recebeu o parecer n. 357.974 em 15/08/2013.

Análise dos resultados 

A maioria das entrevistas foi realizada com os enfermeiros (93,4%) com até 
um ano de atuação na equipe (47,5%). A proporção de indivíduos com me-
nos de um ano de atuação foi maior nas regiões Norte e Centro-Oeste. Com 
relação ao vínculo, 40,4% do total de entrevistados eram servidores públi-
cos estatutários, com maior percentual na região Sul (58,7%). Nas regiões 
Norte e Nordeste foram observados maiores percentuais de entrevistados 
com contratos temporários, 51,9% e 43,1%, respectivamente, enquanto na 
região Sul apenas 10% dos entrevistados se enquadravam nesta alternativa.

Com relação à formação complementar, 83,6% declararam possuir algum tipo 
de qualificação adicional, sendo que 30% dos enfermeiros informaram ter especia-
lização em saúde da família e 18,2% em saúde pública. A grande maioria (88,9%) 
dos entrevistados participava de ações de educação permanente organizadas pelo 
sistema municipal, cujas temáticas não foram investigadas pelo instrumento. Com 
relação às demandas de saúde mental, cerca de quatro em cada dez entrevistados 
declararam não se sentir preparados para lidar com esses casos (Tabela 1).

Tabela 1

Perfil dos profissionais das equipes de atenção básica entrevistados no PMAQ-AB segundo ciclo. Brasil e regiões, 
2013/2014

Região

Variável Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste p-valor

Profissão

Médico

Enfermeiro

Outro nível superior

5,7

93,4

0,9

8,3

91,0

0,7

3,3

96,1

0,6

7,2

92,0

0,8

6,7

91,5

1,8

5,5

93,0

1,4

<0,001

Tempo de trabalho  

na equipe 

Até um ano

De 2 a 5 anos

De 6 a 9 anos

10 anos ou mais

Não sabe

47,5

29,3

10,2

5,2

7,8

53,4

23,8

8,3

4,2

10,4

49,8

27,2

12,0

6,0

5,0

48,1

34,1

9,6

4,6

3,5

36,0

25,0

9,2

5,2

24,6

51,7

31,4

8,3

4,6

3,9

<0,001

continua>
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Vínculo

Estatutário

Empregado CLT

Contrato CLT

Contrato temporário

Outros

Possui formação 

complementar

Participa de educação 

permanente

Tem preparo para lidar com 

demandas em saúde mental

N

40,4

7,0

14,7

33,8

4,1

83,6

88,9

39,7

29.778

35,6

1,8

4,9

51,9

5,8

77,7

86,3

26,7

2.160

41,7

3,4

6,7

43,1

5,1

87,3

87,5

34,1

10.768

29,3

7,3

30,1

30,1

3,1

82,2

91,8

45,0

10.100

58,7

20,2

8,0

10,0

3,1

83,7

88,7

49,3

4.509

51,6

1,9

5,9

36,2

4,4

77,5

84,8

35,6

2.241

<0,001

<0,001

<0,001

<0,001

A Tabela 2 mostra os resultados referentes à promoção da saúde, oferta 
e gestão do cuidado. As ações educativas e de promoção da saúde apre-
sentaram baixos percentuais de respostas, variando de 23,5% para a pro-
moção e educação para usuários de medicamentos psicotrópicos a 33,9% 
para usuários de álcool e outras drogas. A se destacar que nessas ações 
a região Norte também apresentou os menores percentuais de atividades 
desenvolvidas, enquanto as maiores frequências foram observadas na re-
gião Sul. A maioria das equipes afirmou atender pessoas em sofrimento 
psíquico na unidade (88,2%), mas somente metade (55,2%) programava a 
oferta de consultas para esse público e realizava ações para usuários crôni-
cos de medicamentos psicotrópicos (48,8%). Com relação ao atendimento 
com profissionais de saúde mental do Nasf ou outro tipo de apoio matri-
cial, 62,0% das equipes afirmaram executar essa atividade. Para todas as 
outras ações, o percentual não alcançou 50%. A oferta de atendimento 
em grupo foi a estratégia menos utilizada pelas equipes (27,6%), sendo 
realizada apenas por 9,0% das equipes entrevistadas na região Norte. Na 
gestão do cuidado, somente a oferta programada de consultas em saúde 
mental e o registro dos casos mais graves e de usuários de medicamentos 
psicotrópicos ultrapassaram 50% das respostas para o país como um todo. 
A região Norte persistiu com os menores índices para todas as ações.

Fonte: Banco de dados do PMAQ-AB, segundo ciclo, 2013/2014.  
Ver em:< http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_pmaq.php?conteudo=2_ciclo>. 

Continuação - Tabela 1

Perfil dos profissionais das equipes de atenção básica entrevistados no PMAQ-AB segundo ciclo. Brasil e regiões, 
2013/2014

Região

Variável Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste p-valor
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Tabela 2

Dimensões e variáveis estudadas na organização e gestão do cuidado em saúde mental pelas equipes de saúde 
da família entrevistadas no PMAQ-AB segundo ciclo. Brasil e regiões, 2013/2014

Região

Dimensões Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste p-valor

Promoção de saúde mental

Promove ações educativas em saúde mental?

Promove ações educativas para 

usuários de álcool e outras drogas?

Promove ações educativas para usuários 

crônicos de medicamentos psicotrópicos?

32,4

33,9

23,5

24,7

32,1

16,2

29,9

35,7

23,7

33,9

30,9

23,7

40,4

37,3

27,1

28,7

33,2

21,9

<0,001

<0,001

<0,001

Oferta de cuidado em saúde mental

Atende à demanda espontânea  

em saúde mental?

Realiza ações voltadas para usuários  

de álcool e outras drogas?

Realiza ações voltadas para usuários  

crônicos de psicotrópicos?

Oferta consulta de saúde mental  

com tempo maior?

Oferta atendimento em grupo?

Realiza atendimento com profissionais  

de saúde mental (apoio matricial)?

Efetua registro da história de vida?

88,2

36,6

48,8

47,3

27,6

62,0

45,2

72,4

25,0

32,7

30,7

9,0

38,1

28,1

85,2

37,0

49,3

45,1

19,1

62,1

41,7

92,3

38,6

51,7

51,9

36,7

68,9

52,3

96,1

41,0

53,0

55,3

41,2

67,8

51,7

83,2

28,2

40,6

37,0

18,5

41,9

33,2

<0,001

<0,001

<0,001

<0,001

<0,001

<0,001

<0,001

Gestão do cuidado em saúde mental

Possui protocolo para acolhimento à 

demanda espontânea em saúde mental?

Possui protocolo para estratificação de 

risco para situações de saúde mental?

Possui protocolo para estratificação de 

risco para situações de uso de álcool e 

outras drogas?

Programa oferta de consultas em  

saúde mental?

47,1

49,6

33,4

55,2

23,7

29,2

15,8

49,6

41,3

45,5

28,5

52,4

62,6

63,2

43,8

58,9

45,5

46,2

35,5

59,9

31,1

34,0

22,1

48,4

<0,001

0,001

<0,001

<0,001

continua>
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Gestão do cuidado em saúde mental

Programa ações de saúde mental de acordo 

com estratificação de risco?

Registra os casos mais graves em  

saúde mental?

Registra os usuários de álcool e  

outras drogas?

Registra os usuários em uso crônico de 

psicotrópicos?

N

46,0

52,9

36,8

55,0

29.778

35,3

33,2

15,0

42,5

2.160

45,8

50,7

33,7

55,6

10.768

48,9

62,4

46,0

56,4

10.100

49,5

54,6

41,5

58,4

4.509

37,4

36,3

21,2

51,0

2.241

<0,001

<0,001

<0,001

<0,001

A Tabela 3 congrega as ações de saúde mental agrupadas para uma avaliação 
global das dimensões priorizadas no estudo. Observou-se que 52,1% das equipes 
não realizavam ações de promoção de saúde mental. Apesar das diferenças ob-
servadas entre as regiões, o percentual de equipes que não realizavam nenhuma 
das ações de promoção foi elevado em todo o país. No que diz respeito à oferta 
de cuidados em saúde mental, somente 8,8% das equipes relataram não ofertar 
quaisquer cuidados. A comparação entre as regiões evidenciou grande desigual-
dade: enquanto 2,9% das equipes da região Sul afirmaram não ofertar ações de 
cuidado em saúde mental, no Norte esse percentual foi de 22,6%. Tal desigualdade 
se repetiu no campo gestão, em que 26,4% das equipes do Norte informaram não 
programar ações, em contraponto às regiões Sudeste e Sul, onde esse percentual 
caiu para 8,2% e 10,3%, respectivamente.

Tabela 3

Dimensões da organização do cuidado em saúde mental pelas equipes de saúde da família no PMAQ-AB 
segundo ciclo. Brasil e regiões, 2013/2014

Região

Dimensões Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste p-valor

Promoção de saúde mental

   0

   1-2 ações

   3 ações

52,1

33,1

14,8

58,4

31,3

10,2

52,6

32,3

15,1

52,7

32,7

14,7

45,8

36,5

17,7

53,9

33,7

12,4

<0,001

Continuação - Tabela 2

Dimensões e variáveis estudadas na organização e gestão do cuidado em saúde mental pelas equipes de saúde da 
família entrevistadas no PMAQ-AB segundo ciclo. Brasil e regiões, 2013/2014

Região

Dimensões Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste p-valor

Fonte: Banco de dados do PMAQ-AB, segundo ciclo, 2013/2014.
Ver em:< http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_pmaq.php?conteudo=2_ciclo>. 

continua>
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Oferta de cuidado em 

saúde mental

   0

   1-3 ações

   4-6 ações

   7 ações

8,8

39,8

41,9

9,5

22,6

48,1

27,0

2,2

10,5

40,8

40,8

7,9

6,0

35,7

46,2

12,1

2,9

36,6

46,9

13,5

12,1

51,6

32,0

4,2

<0,001

Gestão do cuidado em  

saúde mental

   0 

   1-3 ações

   4-7 ações

   8 ações

N

12,8

35,7

41,7

9,8

29.778

26,4

43,2

27,9

2,5

2.160

14,0

37,9

40,4

7,7

10.768

8,2

29,2

48,7

13,9

10.100

10,3

36,7

41,1

11,9

4.509

19,5

44,9

31,5

4,1

2.241

<0,001

A Tabela 4 mostra que a maior proporção de profissionais com preparo para lidar 
com as demandas de saúde mental se deu entre os que participavam de atividades de 
educação permanente. Em que pesem tais afirmações, o percentual de equipes que 
desempenhavam menos da metade das ações avaliadas ainda foi elevado nesse grupo, 
embora em menor proporção do que a observada entre os que se diziam despreparados.

Tabela 4

Dimensões da organização do cuidado em saúde mental pelas equipes de saúde da família no PMAQ-AB 
segundo ciclo. Brasil e regiões, 2013/2014

Variáveis
Educação permanente

p-valor
Sim Não

Tem preparo para lidar com demandas em saúde mental?

   Sim

   Não

Oferta de cuidado em saúde mental

   0

   1-3 ações

   4-6 ações

   7 ações

Gestão do cuidado em saúde mental

   0

   1-3 ações

   4-7 ações

   8 ações

N

42,5

57,5

7,9

37,9

43,8

10,4

11,2

34,3

43,7

10,8

17,6

82,4

16,4

55,2

26,5

1,9

25,5

47,1

25,6

1,8

<0,001

<0,001

<0,001

29.778

Continuação - Tabela 3

Dimensões da organização do cuidado em saúde mental pelas equipes de saúde da família no PMAQ-AB segundo 
ciclo. Brasil e regiões, 2013/2014

Região

Variável Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste p-valor

Fonte: Banco de dados do PMAQ-AB, segundo ciclo, 2013/2014.
Ver em:< http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_pmaq.php?conteudo=2_ciclo>. 

Fonte: Banco de dados do PMAQ-AB, segundo ciclo, 2013/2014. 
Ver em:< http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_pmaq.php?conteudo=2_ciclo>.
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Discussão dos dados 

As equipes avaliadas eram, em grande parte, formadas por profissionais com 
até um ano de atuação na equipe. A precariedade de vínculo foi observada 
em equipes em todo o Brasil, exceto na região Sul; porém, nem a variável 
tempo nem o vínculo exerceram influência significativa nos itens investi-
gados. Grande número de equipes (88,2%) relatou atender a demandas de 
saúde mental, porém pouco mais de um terço afirmou estar preparado para 
lidar com esse tipo de demanda. Com relação à oferta de cuidado, as ações 
investigadas obtiveram índices baixos, à exceção do atendimento com pro-
fissionais de saúde mental, via Nasf ou outro dispositivo, que foi referido 
por 62% dos entrevistados. Esses percentuais elevados podem indicar que 
profissionais desses dispositivos estejam atuando de forma substitutiva, ou 
seja, atendendo eles mesmos os pacientes, em vez de atuarem como apoio 
matricial (Rodrigues e Moreira, 2012; Figueiredo e Campos, 2009).

O registro dos casos, elemento fundamental para a avaliação de quaisquer 
ações de saúde, mostrou-se uma ferramenta de uso incipiente nas regiões 
Norte e Centro-Oeste, o que impacta negativamente a gestão do cuidado aos 
casos. Já as regiões Sudeste e Sul, que despontam com os melhores resultados 
de registro em saúde (Souza, 2016), são também aquelas com maiores percen-
tuais de formação complementar e com maior número de entrevistados que 
declararam preparo para lidar com demandas de saúde mental, sugerindo que 
a qualificação das equipes exerce influência positiva na gestão do cuidado. 
No tocante a esse item, chama a atenção o fato de que menos de 50% dos en-
trevistados afirmaram ter acesso aos protocolos clínicos e de classificação de 
risco. Ao se considerar que o registro dos usuários com demandas em saúde 
mental era realizado por pouco mais de metade das equipes, é possível infe-
rir que parte desses profissionais vem atendendo e registrando os casos, sem 
contar com apoio de protocolos de orientação.

Os dados evidenciaram que grande parte dos profissionais da atenção 
básica não se sentia preparada para lidar com as demandas de saúde mental, 
situação identificada também em estudos anteriores (Tanaka e Ribeiro, 2009; 
Koga, Furageto e Santos, 2006). A relatada falta de preparo vem sendo atri-
buída (Rodrigues e Moreira, 2012; Tanaka e Ribeiro, 2009) a uma formação 
profissional que não capacita para a atenção dos problemas de saúde mental 
na atenção básica, ou a um entendimento equivocado de que a saúde mental 
só pode ser trabalhada pelos especialistas da área (Rodrigues e Moreira, 2012).

As ações educativas e de promoção de saúde em saúde mental obtiveram 
pouco mais de um terço das respostas afirmativas, revelando baixa incorporação 
dessas atividades na rotina dos serviços e distanciamento das recomendações 
da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB). Baixos índices de execução 
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de ações de promoção de saúde não são exclusividade do campo de saúde 
mental, havendo estudos (Garnelo et al., 2014; Medina et al., 2014) que con-
firmam a incipiência das ações de promoção e prevenção a doenças crônicas 
em geral no nível primário. Teixeira e colaboradores (2014) também aponta-
ram que nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste o índice de organização 
de ações educativas e de promoção da saúde era muito menor que na ESF do 
Sudeste e do Sul, onde mais de 80% das equipes organizavam a agenda para 
oferecer essas atividades.

Outras ações com baixa incorporação na rotina são aquelas voltadas para 
usuários de álcool e outras drogas e medicamentos psicotrópicos, que obtive-
ram índices baixos tanto na oferta de cuidado quanto na gestão. A esse res-
peito, Koga, Furageto e Santos (2006) também constataram que profissionais 
da ESF em Maringá (PR) não tinham preparo para orientar os usuários sobre 
o uso de medicamentos psicotrópicos. Estudos do primeiro ciclo do PMAQ 
igualmente vêm apontando baixa implementação de ações de prevenção do 
abuso de psicotrópicos e de promoção da saúde mental (Teixeira et al., 2014).

A Política Nacional Antidrogas ressalta a importância do desenvolvimento 
de ações no plano local onde se efetiva o risco (Brasil, 2002), colocando em 
destaque o papel da equipe de saúde da família, cujo conhecimento abrangente 
da realidade do território e cuja inserção na comunidade desempenham papel 
fundamental na prevenção ao uso de drogas e no favorecimento de interven-
ções contínuas e de base territorial.

O uso abusivo de substâncias costuma envolver questões de ordem so-
cial, familiar e psicológica que devem ser abordadas em profundidade, o que 
demanda qualificação adequada dos profissionais, além de integração com a 
rede de referência para atendimento de casos mais graves (Figueiredo e Cam-
pos, 2009). Nesse sentido, a coordenação do cuidado pela equipe de saúde 
da família (eSF) assume papel crucial para garantir a qualidade da atenção. 
A constatação de que mais de 50% das equipes entrevistadas não efetuavam 
a gestão do cuidado e apresentavam baixa adesão ao uso de protocolos com 
diretrizes terapêuticas e de estratificação de risco dos usuários com transtor-
nos mentais indicou limitada capacidade organizativa, o que compromete a 
efetividade e a integralidade das ações. Trata-se de um cenário já delineado 
em publicação de 2009 (Tanaka e Ribeiro, 2009), que parece não ter sofrido 
alterações.

O insuficiente preparo das eSFs para lidar com as demandas – não apenas 
de saúde mental – também tem sido observado em outros estudos (Souza e 
Scatena, 2007; Spadini e Souza, 2010), que apontam o predomínio dos saberes 
biomédicos na formação dos profissionais como fator impeditivo da aquisição 
de subsídios para o manejo dos aspectos psicológicos e emocionais, ao lado 
de uma educação permanente pouco direcionada para subsidiar a atividade 
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prática (Tanaka e Ribeiro, 2009; Souza e Scatena, 2007; Arantes, Shimizu e 
Mérchan-Hamann, 2016).

Outros aspectos associados, como a inadequada organização do processo 
de trabalho, com consultas curtas, falta de medicamentos, inexistência ou 
dificuldade de articulação com a rede de apoio e baixo retorno dos encami-
nhamentos (Tanaka e Ribeiro, 2009; Spadini e Souza, 2010; Arantes, Shimizu 
e Mérchan-Hamann, 2016), coexistem com uma rápida expansão da ESF sem 
o equivalente aporte da rede de referência (Tanaka e Ribeiro, 2009), o que 
contribui para agravar o panorama descrito. Os dados aqui analisados sugerem 
que as ações de educação permanente influenciam na maior oferta de cuidado 
e no aprimoramento da gestão local que visa garanti-la; entretanto, não foram 
suficientes para elevar os índices das equipes para além de 50% de realização.

A análise do manejo das demandas dos usuários evidenciou baixa oferta 
de atendimento em grupos, remetendo ao despreparo mencionado pelas equi-
pes identificado também por Spadini e Souza (2010). O trabalho em grupo é 
estratégia prioritária para a promoção de saúde (Moliner e Lopes, 2013; No-
gueira et al., 2016) e para a abordagem de portadores de transtornos mentais, 
sendo uma técnica frequentemente utilizada pelos profissionais que realizam 
apoio matricial (Campos, 1999), ou seja, os de maior qualificação para atender 
a saúde mental.

Considerações finais

O conjunto de resultados sugere que a inserção da saúde mental na atenção 
básica é incipiente; que há expressiva fragilidade na oferta organizada do 
cuidado; baixo registro dos casos; ausência de protocolos nas unidades; li-
mitado desenvolvimento de ações de promoção de saúde e para usuários de 
álcool, medicamentos psicotrópicos e outras drogas. Tais problemas preju-
dicam a definição dos fluxos e agravam a insuficiência da gestão do cuidado 
em saúde mental. Há lacunas com relação à formação dos profissionais. Estas 
devem ser preenchidas mediante a universalização do acesso aos protocolos 
e às técnicas que permitam identificar, estratificar e abordar com segurança 
os problemas de saúde mental. Os níveis centrais de gestão do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) também precisam definir protocolos e indicadores – hoje 
inexistentes – que estabeleçam perfis e parâmetros de atendimento para esse 
público na atenção básica.

O crescimento da prevalência de condições crônicas no perfil epidemio-
lógico da população brasileira, aí incluídos os transtornos mentais, exige 
melhoria na qualificação do cuidado e fortalecimento da rede de atenção psi-
cossocial. A articulação entre a saúde mental e a atenção básica é ainda frágil 
e seu desenvolvimento muito desigual no país, acompanhando o perfil das 
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iniquidades regionais, seja no que diz respeito às condições de vida, seja na 
distribuição da rede assistencial. Atenção particular deve ser dada à região 
Norte, onde limitações na distribuição e qualidade nos serviços ofertados 
somam-se às dificuldades de acesso geográfico, o que confere um papel ainda 
mais estratégico à atuação das equipes de saúde da família.

Como principais limitações do estudo, aponta-se o fato de a amostra não 
ser aleatória e sim resultante da adesão voluntária das equipes. Esta precon-
dição é amenizada pelo alcance de 87,1% das equipes que atuam no país. 
Ainda assim, persiste um viés de seleção, já que os municípios tenderiam a 
fazer adesão de suas equipes com melhor desempenho, com consequente ele-
vação das respostas positivas (Fausto et al., 2014). Esta condição recomenda 
cautela na generalização dos resultados, pois, caso disponíveis, as respostas 
das equipes que não aderiram poderiam evidenciar resultados ainda piores.

O instrumento de coleta de dados do PMAQ também carece de preci-
são na formulação de alguns quesitos, como na caracterização de subgrupos 
investigados (usuários de drogas e de medicamentos psicotrópicos) e de al-
gumas ações ofertadas (“Registra casos mais graves em saúde mental?”), o 
que dificulta o adensamento das discussões sobre a temática. Apesar dessas 
limitações, a análise dos resultados da avaliação externa propiciou um amplo 
retrato da oferta desse tipo de cuidado na AB, identificando necessidades de 
fortalecimento da rede e de qualificação das equipes de saúde da família para 
a atuação em saúde mental.

Colaboradores

Tiziana Bezerra Gerbaldo, Adenilda Teixeira Arruda e Bernardo Lessa Horta 
atuaram na concepção do projeto, análise dos dados e redação final do artigo. 
Luiza Garnelo atuou na concepção do projeto, coleta e análise dos dados e 
redação final do artigo.
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Resumen   Este artículo resultó de un estudio transversal sobre el cuidado de la salud mental 
realizado con 29.778 equipos de la Estrategia de Salud de la Familia de todo Brasil (87,1% del 
total), incluyendo la evaluación normativa de los datos del segundo ciclo del Programa Nacional 
de Mejora del Acceso y Calidad de la Atención Básica (2013-2014) en las dimensiones perfil de 
los profesionales, promoción de la salud mental, gestión y oferta del cuidado. Los resultados 
demostraron que el 33,8% de los entrevistados contaban con una relación laboral precaria y el 
60,3% de ellos no se sentía preparado para trabajar en la salud mental. La oferta del conjunto de 
acciones evaluadas sólo se produjo en el 9,5% de los equipos de todo Brasil (2,2% en la región 
Norte). Alrededor de la mitad no desarrollaba estrategias de promoción de la salud y sólo el 9,8% 
hacía efectiva la gestión del cuidado. Se concluyó que los bajos porcentajes de implantación a nivel 
nacional coexisten con expresivas desigualdades regionales, con peores resultados en el Norte. 
Se hace necesario el fortalecimiento de acciones de promoción de la salud, la cualificación de los 
equipos, la desprecarización de las relaciones laborales y la reordenación de la gestión del cuidado.
Palabras clave   salud mental; atención básica; programas de salud.
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